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Serviços deficitários
Não é nada fácil a situação

de quem está aguardando para
fazer uma cirurgia ortopédica, e
infelizmente esta é a situação de
centenas depessoas noEstado que
estão na famosa 'fila de espera'.
Aqui em Aracaju existem apenas
dois hospitais que realizam esse
tipo de procedimento, o Hospital
de Urgência de Sergipe (Huse)
e o Hospital Cirurgia (HC), este
último, contratado pelo município
de Aracaju para complementar
alguns serviços.

Estão na fila de espera para
serem submetidas à cirurgia de
mãoe ombro, 50pessoas, e oúnico
hospital que tem atribuições para
fazer esse tipo de procedimento
de alta complexidade é o
Cirurgia. Além disso, as pessoas
que precisam realizar cirurgia de
ombro, mão, pé torto e joelho
não serão atendidas, já que não
existem especialidades para esse
tipode procedimento.

Por conta desses constantes
transtornos que acabampondoem
risco a vida dediversos pacientes, a
Promotoria dos Direitos à Saúde do
Ministério Público de Sergipe (MP)
propôs uma Ação Civil Pública
(ACP) contra aSecretariaMunicipal
de Saúde (SMS). De acordo com
a promotora EuzaMissano, a
ACP tem por objetivo melhorar
a situação dos pacientes que se
encontram na fila de espera para
cirurgias ortopédicas eletivas (com
data marcada).

"A capacidade de atendimento
à demanda é altamente deficitária,
além de haver irregularidades
que prejudicam gravemente a
saúde dos pacientes. Dentro das
deficiências, asde maior gravidade
são as vagas limitadas dos dois
únicos hospitais que realizam esse
tipo de procedimento: o Huse e o
Cirurgia", explicaa promotora.

Ainda de acordo com Missano,
o caso é ainda mais grave do
que aparenta, tendo em vista
que o município já declarou
deficiência no setor e, mesmo
assim, renovou o contrato com o
Cirurgia, diminuindo o número de
operações mensais. "No contrato
passado, as 320 intervenções
por mês já não eram suficientes.
Agora, no novo pacto firmado
entre a gestão municipal e o HC,
esse número diminuiu para 280.
Ou seja, a demanda aumentou e a
oferta domunicípio caiu", revela.

Outro problema que complica
ainda mais esse quadro é a falta
de especialistas, pois segundo
discutido em audiência pública
como MP e a SMS, existem alguns
casos que, mesmo que o HCrealize
a cota de 280 procedimentos,

não serão atendidos porque não
há especialista no hospital para
realização do procedimento, a
exemplo da cirurgia de ombro,
mão, pé torto e joelho - casos
estes que deveriam ser atendidos,
pois estão entre as cláusulas
contratuais.




